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informações específicas do projeto
1. palavras chave do projeto:

Patrimônio cultural; bens culturais; biodiversidade; sítios de valor ambiental, arqueológico, paleontológico e ecológico (proteção e regime jurídico).
2. resumo do projeto de pesquisa:

A Constituição de 1988 incluiu como bens da União as “cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos”, para, ainda nessa linha, ao dispor, também expressamente, acerca do patrimônio cultural brasileiro, identidicar os sítios paisagísticos, arqueológicos , paleontológicos ou ecológicos como integrantes do patrimônio cultural brasileiro.

Essa orientação constitucional expressa demonstra a preocupação e o interesse constitucionais acerca da temática desta pesquisa, merecendo uma análise e problematização mais específica, especialmente quanto à “convivência conflituosa” com outros valores igualmente constitucionais.

Ademais, é preciso identificar, a partir da Constituição, o regime jurídico aplicável e as hipóteses de incidência e exceções possíveis no âmbito acautelatório e de preservação considerados, aqui, como objetivos constitucionais no âmbito temático proposto neste projeto.

Nesta perspectiva, o presente projeto visa, dentre as propostas de interesse da Vale, abordar os seguintes tópicos da temática “cavidades naturais subterrâneas”:

i. Identificação constitucional do patrimônio ambiental e cultural tutelado;

ii. Sítios de valor arqueológico e ecológico;

iii. Preservação e exploração econômica.
iv. Proteção constitucional da biodiversidade e do patrimônio cultural: cavidades naturais subterrâneas; 
v. As interferências das atividades de mineração nas cavidades naturais subterrâneas e recursos naturais relacionados.

3. objetivos:

a)  gerais

Descrever adequadamente o marco regulatório existente e válido quanto à proteção do patrimônio cultural de interesse ecológico ou arqueológico, particularmente das cavidades subterrâneas em seu desenho constitucional.

Análise do tema no âmbito do licenciamento ambiental, com base no art. 20, inciso X da CF, e no princípio da ordem econômica, art. 170 e seguintes da CF, especialmente art. 176, parágrafo 1o.

b) específicos

ii. Fomentar o estudo do Direito Constitucional do patrimônio cultural brasileiro;

iii. Promover a integração do regime jurídico dos diversos bens constitucionais tutelados;

iv. Divulgar conhecimentos técnicos e científicos consolidado;

v. Contribuir para o aperfeiçoamento dos sistemas de comando e controle do patrimônio cultural no Brasil e no mundo;

vi. Colaborar para a redução dos conflitos de interesses entre governos, entidades não governamental, empresas e imprensa, no âmbito específico indicado;

vii. Promover o entendimento dos conflitos formais e gerar propostas de solução adequadas e eficazes.

4. justificativa de interesse:

Este projeto busca apresentar como produto final conclusões práticas no âmbito temático ao qual se propõe, a partir da enunciação de premissas constitucionais vigentes, dentro de uma interpretação constitucionalmente conforme, procurando aproximar e compatibilizar preocupações sociais e ambientais com as preocupações visando ao desenvolvimento (em sentido amplo, na trilha de A. Sen) do país. Nesse sentido, o projeto tenderá a superar uma grande lacuna doutrinária na área específica do regime jurídico-constitucional das cavidades naturais subterrâneas, sua preservação como patrimônio cultural e de interesse ecológico, e sua utilização para fins desenvolvimentistas.
5. metodologia da pesquisa:

O estudo parte de discursos gerais, que os pesquisadores consideram verdadeiros para, em seguida, chegar às conclusões formais que conduzirão a pesquisa na direção das publicações, utilizando-se desta forma do método dedutivo.

Os procedimentos instrumentais adotados serão: análises documentais, legislativas e jurisprudenciais, tanto nacionais como internacionais; tratados e acordos internacionais e regionais; políticas nacionais e internacionais relacionadas ao tema; pesquisa em material bibliográfico, buscando um tratamento interpretativo no qual se busca inferir os significados atribuídos ao objetivo de estudo; análise de casos e estatísticas.

6. metas:

Os pesquisadores envolvidos na pesquisa em Direito Ambiental Minerário se propõem as seguintes metas:

i. Fortalecimento da ciência e tecnologia;

ii. Formação de recursos humanos qualificados;
iii. Desenvolvimento regional associado a pesquisa, inovação e tecnologia;
iv. Fomento regional da comunidade de ciência e tecnologia;
v. Estabelecer parecerias contínuas de formação e de pesquisas, que levem ao aprofundamento teórico, prático e à criação de conceitos;
vi. Proporcionar soluções  para os temas pesquisados;
vii. Promover o desenvolvimento das tecnologias ambientais, das tecnologias sociais, entre outras áreas de interesse;
viii. Criar opções estratégicas para futuros negócios.

7. resultados esperados:

Dentro dos resultados esperados, os pesquisadores esperam que os resultados do projeto assumam as seguintes dimensões:

i. Promoção das políticas de sustentabilidade no Brasil;
ii. Produção técnica em pesquisa relevante através de trabalhos de pesquisa escritos, bem como na divulgação de experiências de campo;

iii. Fortalecimento da qualidade da pesquisa no âmbito das equipes, com reflexo nas empresas, nas entidades não-governamentais, na imprensa e na sociedade;

iv. Organização congressos e palestras que incentive a produção e a reflexão, aperfeiçoando os pesquisadores brasileiros e criando referência internacional;

v. Promoção da conscientização ambiental na comunidade acadêmica e da sociedade como um todo;

vi. Difundir a pesquisa através da disponibilização dos resultados em publicações específicas, o que engloba meios impressos (livros, periódicos, jornais, informativos) e também por meios eletrônicos.
i. cronograma de atividades:
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